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Instruções para a Consulta Plebiscitâria de

lO de fevereiro de 199l.

O Tribunal Regional Eleitoral, usando de suas atribuições

legais, resolve expedir as seguintes instruçoes=

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. lÇ - A Consulta Plebiscitâria realizar-se-â

por sufrâgio universal e voto secreto, nos termos destas ins-

mtruções (Lei Complementar nQ l, de ll.l2.89).

Art. 2Ç - A cédula conterâ no verso apenas as palg

Vras "SIM" e "NÂO", com os quadrilâteros correspondentes ao vg

to.

Art. 39 - As Mesas Receptoras de votos funcionarão

nos Distritos indicados para a Consulta, em lugares previamen-

te designados pelos Juízes Eleitorais, mediante a publicação

de editais, com ampla divulgação.

Éí

Art. 49 - A cada seção eleitoral sediada no Distri

to corresponderá uma mesa receptora de votos.

Art. 5Ç - Constituem a mesa receptora de votos um
-J~r\

Presidente, um Primeiro e um Segundo Mesârios, dois Secretâ-

¡

rios e um Suplente, nomeados pelo Juiz Eleitoral, cinco dias

<;l

antes da Consulta em audiência püblica, com a divulgação neceâ
O

< sâria nos Distritos e sedes Municipais.

ã§§Á
§ lç - Para os efeitos deste artigo, apro-

veitar-se-ão, quando possível, as mesas receptoras constituí-

das nas eleições de 3 de outubro de 1990, com a divulgação exà

gida pelo Cõdigo Eleitoral;

§ 29 - Os eleitores residentes no Distrito

desde a data base fixada pelo § lÇ do art. 3Ç, da Lei Comple-

mentar nç OOl/89, mas que, por qualquer motivo ou erro, tenham

votado na sede do Município, serão agregados nas seções jâ e-

_

xistentes, conforme artigo 49 desta Resolução;k (
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§ 39 - Na impossibilidade da agregação prg

vista no parâgrafo anterior, constituir-se-â nova seção apenas

para a Consulta Plebiscitâria, okservado o caput deste artigo.

Art. 6Ç - Da constituição da nova mesa receptora

de votos ou aproveitamento da anterior, qualquer Partido pode-

râ reclamar no prazo de 2 (dois) dias.

Art. 79 - Os Juízes Eleitorais deverão instruir os

mesârios sobre o processo da Consulta, em reuniões para esse

fim convocadas, em tempo hâbil.

Art. 89 - Se no dia designado pará a Consulta dei-

xarem de se reunir.todas as mesas, ou em nümero insuficiente

para atingir o objetivo do Plebiscito, o Presidente do Tribu-

nal Regional Eleitoral determinarâ dia para se realizar a mes-

ma, instaurando~se inquêrito para apuração das causas da irre-

gularidade e punição dos responsâveis (Cõd., art. 126).

Parâgrafo Único - Essa Consulta deverã ser

marcada tão 1ogo tenha o Tribunal conhecimento do fato, para

ser realizada no prazo mâximo de 30 (trinta) dias.

CAPÍTULO II

Do MATERIAL PARA A VOTAÇÂO E SUA APURAÇÃO

Art. 99 - Os Juízes Eleitorais enviarão ao Presi-

dente de cada Mesa Receptora, pelo menos 72 (setenta e duas )

horas antes da Consulta, o seguinte material:

I - Folhas de votação dos eleitores da seção e resideg

tes nos Distritos indicados para a Consulta;

II - Relação dos eleitores da seção, em duas vias, deví
damente rubricadas pelo Escrivão Eleitoral;

III - Uma folha de votação para os eleitores de outras

seções, devidamente rubricada pelo Juiz Eleitoral;

IV - Uma urna vazia, vedada pelo Juiz na forma preconi-

zada pelo Cõdigo Eleitoral;

V - Sobrecartas maiores para os votos impugnados ou sg

bre os quais haja düvida;

VI - Folhas de impugnação em nümero suficiente;

VII - Sobrecartas especiais para remessa ao Juiz Eleito-

ral dos documentos relativos ã Consulta e ã sua apuração;

VIII - Senhas;

IX - Material de expediente necessârio aos trabalhos;
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X - Modelo de ata a ser lavrada pela Mesa Receptora;

XI - Material para a contagem dos votos; e

XII - Modelo de ata para a apuração.

CAPÍTULO III

Art. 10 - No Ato de votar, observar-se-â, no que

couber, o disposto no Capítulo IV do Cõdigo Eleitoral (arts.

146 a 152), dando-se especial atenção aos dados existentes sg

bre a residência do eleitor. '

Parâgrafo Único - No caso de düvida sobre

a residência do eleitor ou impugnação na forma regular, tomag

se-ã o voto em separado.

Art. ll - A apuração serâ realizada pelas mesas

receptoras, sob a'presidência do Juiz Eleitoral, em local prg

viamente designado, na sede do Distrito, em seguida ao encer-

ramento da votação, observado o Cõdigo Eleitoral (art. 159 e

seus parâgrafos), no que for aplicâvel.

Art. 12 - Antes de se apurar o voto tomado em se-

parado por düvida quanto ã residência do eleitor, a Junta Apg

radora, composta do Juiz de Direito e quatro (4) Presidentes

de mesas, decidirâ, ã Vista dos documentos expedidos pelo Tri

bunal Regional Eleitoral nas eleições de 3 de outubro de 199Q

listagem fornecida pela antiga Coordenadoria ou cõpias dos pÊ
didos de recadastramento existentes nos Cartõrios Eleitorais.

Art. 13 - Aplicam-se no processo plebiscitârio ,

no que couber, as disposições do Cõdigo Eleitoral.

Art. 14 - Estas Instruções entram em vigor nesta

data, revogadas as disposições em contrârio.

Sala das sessões do Tribunal Regional Eleitoral do Esta-

do do Tocantins, em Palmas, aos 05 dias do mês de fevereiro

de 199l.

Presidente
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